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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIOSI DA SILVA BASSI (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO MOURA SCUARCIALUPI - MS024237
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE EXECUÇÃO PENAL DE 

CAMPO GRANDE - MS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO CONTRA ATO DE JUIZ DA EXECUÇÃO PENAL. 
INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DESTA CORTE PARA 
JULGAMENTO DE ATOS DE TRIBUNAL SUJEITO A SUA 
JURISDIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO 
DE REMESSA AO TRIBUNAL COMPETENTE.
1 -  Nos termos do art. 105, inciso I, alínea “c” da Constituição Federal, 
não é da competência do Superior Tribunal de Justiça o processamento e 
julgamento de habeas corpus impetrado contra ato de juiz de primeiro 
grau. Precedentes.
2- Situação em que a defesa se insurge contra decisão do Juízo de 
execução que homologou procedimento administrativo disciplinar de 
apuração de falta grave, determinou a alteração da data base para 
progressão de regime e decretou a perda de 1/4 dos dias remidos.
3- Pedido de anulação e absolvição da falta disciplinar grave. Incabível 
o pronunciamento por este C. Tribunal sobre a questão de mérito, sem 
que tenha havido prévia deliberação da Corte de origem sobre o tema.
4- Agravo regimental não provido, com determinação de remessa dos 
autos ao Tribunal de Justiça de São Paulo, nos termos do art. 64, § 3º, 
do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO CONTRA ATO DE JUIZ DA EXECUÇÃO PENAL. 
INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DESTA CORTE PARA 
JULGAMENTO DE ATOS DE TRIBUNAL SUJEITO A SUA 
JURISDIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO 
DE REMESSA AO TRIBUNAL COMPETENTE.
1 -  Nos termos do art. 105, inciso I, alínea “c” da Constituição Federal, 
não é da competência do Superior Tribunal de Justiça o processamento e 
julgamento de habeas corpus impetrado contra ato de juiz de primeiro 
grau. Precedentes.
2- Situação em que a defesa se insurge contra decisão do Juízo de 
execução que homologou procedimento administrativo disciplinar de 
apuração de falta grave, determinou a alteração da data base para 
progressão de regime e decretou a perda de 1/4 dos dias remidos.
3- Pedido de anulação e absolvição da falta disciplinar grave. Incabível 
o pronunciamento por este C. Tribunal sobre a questão de mérito, sem 
que tenha havido prévia deliberação da Corte de origem sobre o tema.
4- Agravo regimental não provido, com determinação de remessa dos 
autos ao Tribunal de Justiça de São Paulo, nos termos do art. 64, § 3º, 
do CPC.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIOSI DA SILVA BASSI  
contra decisão monocrática da presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a anulação da sentença que 
condenou o paciente pela prática de falta grave, com a consequente absolvição do 
paciente, ou, alternativamente, a realização de novo julgamento com observância das 
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garantias constitucionais do contraditório e ampla defesa. (e-STJ, flS. 161/162).

Neste recurso, a defesa reitera o cabimento do presente mandamus e alega 
flagrante ilegalidade na homologação da falta grave realizada em desfavor do paciente, 
tanto pela latente inexistência de provas e contradições para tanto, como pela existência 
de novas provas de sua inocência (e-STJ fl. 170).

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 
feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 
provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 
combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 
suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 
161/162):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de DIOSI DA SILVA BASSI, 
contra ato praticado pelo Juízo da Vara de Execução Penal do Interior da 
Comarca de Campo Grande/MS.
O impetrante requer a anulação da sentença que condenou o paciente pela 
prática de falta grave, com a consequente absolvição do paciente, ou, 
alternativamente, a realização de novo julgamento com observância das 
garantias constitucionais do contraditório e ampla defesa.
É o relatório.
 
Decido.
Indica-se como autoridade coatora o juízo de primeiro grau. Não há, 
ademais, notícia de que o Tribunal de origem apreciou o pedido objeto deste 
mandamus, razão pela qual fica inviável a sua análise diretamente por esta 
Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
Com efeito, dispõe o art. 105, I, c, da Constituição Federal, que compete ao 
Superior Tribunal de Justiça processar e julgar Habeas Corpus somente 
quando o coator for de tribunal sujeito à sua jurisdição, o que não se verifica 
no caso em questão. O pedido também não encontra arrimo em nenhuma das 
hipóteses de competência originária desta Corte Superior.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. ERRO DE TIPO. WRIT IMPETRADO 
CONTRA ATO DE JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. INCOMPETÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "c" da Constituição Federal, 
não é da competência do Superior Tribunal de Justiça o processamento 
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e julgamento de habeas corpus impetrado contra ato de juiz de 
primeiro grau.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 753.398/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
8/8/2022.)
 
PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO PRATICADO POR 
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (CF, ART. 105, I, C). RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Tratando-se de habeas corpus impetrado em face de decisão de juízo 
singular, é manifesta a incompetência desta Corte, pois o caso não se 
enquadra nas hipóteses do art. 105, I, "c", da Constituição Federal.
2. O antecedente julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça de 
procedência de reclamação, com consequente determinação de remessa 
de autos de investigação, apenas para que se aprecie a questão da 
competência originária do Tribunal ou do desmembramento daquela 
investigação, não torna a Corte Superior competente para processar e 
julgar originariamente habeas corpus impetrado contra decisão do 
juízo singular reclamado.
3. Agravo regimental conhecido e improvido. (AgRg no HC n. 
609.802/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 
25.5.2022.)

 
Ante o exposto, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se.
Intimem-se.
 

 A decisão acima deve ser mantida.

Realmente, não há que falar em flagrante ilegalidade capaz de superar a 
supressão de instância delineada - o recorrente volta-se contra ato de Juiz executório de 
primeiro grau. 

Assim, o pedido não se enquadra em hipótese de competência do Superior 
Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição Federal.

Nesse sentido, a título de exemplo:

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. HABEAS CORPUS, IMPETRADO 
CONTRA ATO DE JUIZ DA EXECUÇÃO PENAL. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DESTA 
CORTE PARA JULGAMENTO DE ATOS DE TRIBUNAL SUJEITO A SUA 
JURISDIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Inviável o conhecimento por esta Corte Superior de alegação de 
constrangimento ilegal praticado por juiz de direito, uma vez que, na forma 
do art. 105, I, alínea "c" da Carta da República, possui competência para 
atos emanados de Tribunal sujeito a sua jurisdição". (AgInt no HC 
418.953/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 21/11/2017, DJe 12/12/2017).
2. Situação em que a defesa se insurge contra decisão do Juízo de execução 
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que indeferiu pedido de trabalho externo beneficiado com a prisão domiciliar 
sob uso de monitoramento eletrônico, pois os elementos dos autos apontaram 
para a impossibilidade do deferimento do benefício à luz do que estabelece a 
Súmula Vinculante 56 do Supremo Tribunal Federal.
3. Incabível o pronunciamento por este Tribunal sobre a questão de mérito, 
sem que tenha havido prévia deliberação da Corte de origem sobre o tema.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na PET no HC n. 906.615/CE, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS, IMPETRADO CONTRA 
ATO DE JUIZ DE DIREITO. INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DESTA CORTE PARA 
JULGAMENTO DE ATOS DE TRIBUNAL SUJEITO A SUA JURISDIÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Inviável o conhecimento por esta Corte Superior de alegação de 
constrangimento ilegal praticado por juiz de direito, uma vez que, na forma 
do art. 105, I, alínea "c" da Carta da República, possui competência para 
atos emanados de Tribunal sujeito a sua jurisdição. 2. Agravo regimental 
improvido.
(AgInt no HC 418.953/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 12/12/2017)

 

No entanto, em atenção à regra geral, disposta no CPC, bem como ao princípio 
da celeridade processual, determino o envio do presente habeas corpus ao Tribunal 
competente:

Código de Processo Civil:
Art. 64. A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão 
preliminar de contestação.

[...]

§ 3º Caso a alegação de incompetência seja acolhida, os autos serão 
remetidos ao juízo competente.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental,  recomendando, 
contudo, sejam encaminhados os presentes autos ao Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 64, § 3º, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 950.879 / MS
Número Registro: 2024/0377134-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000224920188120024 224920188120024

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: GUSTAVO MOURA SCUARCIALUPI
ADVOGADO : GUSTAVO MOURA SCUARCIALUPI - MS024237
IMPETRADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE EXECUÇÃO PENAL DE CAMPO 

GRANDE - MS
PACIENTE : DIOSI DA SILVA BASSI (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOSI DA SILVA BASSI (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO MOURA SCUARCIALUPI - MS024237
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE EXECUÇÃO PENAL DE CAMPO 

GRANDE - MS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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